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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº 12/94, de 27 de
dezembro de 1994, e pela Portaria PGJ nº 188/2017, e considerando o
que consta no Procedimento Administrativo SIIG nº 0001318-4/2019, e
as determinações constantes na Resolução TCE nº 0006/2009;

RESOLVE:

I – Conceder aposentadoria voluntária a THERESA CLÁUDIA DE
MOURA SOUTO, matrícula nº 162.790-2, titular do cargo de 15º
Procurador de Justiça Cível, com fundamento no art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, com proventos integrais e
paridade em faixa salarial condizente com o cargo de Procurador de
Justiça.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 568/2019
Recife, 12 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a solicitação da Promotoria de Justiça Criminal com
atuação junto à 1ª Vara do Tribunal do Júri da Capital;

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de provimento das
Promotorias de Justiça com atuação junto às Varas Criminais, do
Tribunal do Júri e da Infância e Juventude, a fim de assegurar a efetiva
presença ministerial nas audiências e sessões;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar as Belas. ANA CLÉZIA FERREIRA NUNES, 17ª Promotora
de Justiça Criminal da Capital, e VERA REJANE ALVES DOS SANTOS
MENDONÇA, 49ª Promotora de Justiça Criminal da Capital, em
exercício, ambas de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 15º Promotor de Justiça Criminal da Capital, em conjunto ou
separadamente, no período de 10/03/2019 a 16/03/2019, em razão da
licença médica do Bel. André Múcio Rabelo de Vasconcelos.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 10/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 569/2019
Recife, 12 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibil idade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 8ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. THINNEKE HERNALSTEENS, 1ª Promotora de
Justiça Criminal de Ipojuca, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de Promotor de Justiça de Primavera, de 1ª Entrância, no
período de 01/03/2019 31/03/2019.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 570/2019
Recife, 12 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico nº 143257/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de
substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO,
6º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de
Paulista, no período de 07/03/2019 a 16/03/2019, em razão da licença
médica da Bela. Camila Amaral de Melo Teixeira.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 07/03/2019.

PORTARIA POR-PGJ Nº 571/2019
Recife, 12 de março de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico nº 143257/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de
substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CAMILA MENDES DE SANTANA COUTINHO, 2ª
Promotora de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de
Paulista, no período de 17/03/2019 a 21/03/2019, em razão da licença
médica da Bela. Camila Amaral de Melo Teixeira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 572/2019
Recife, 12 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º da Instrução Normativa nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 10ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. JANINE BRANDÃO MORAIS, Promotora de Justiça
de Itambé, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Ferreiros, de 1ª Entrância, no período de
07/03/2019 a 21/03/2019, em razão da licença médica da Bela. Fabiana
Machado Raimundo de Lima.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 07/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 573/2019
Recife, 12 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, parágrafo único, da

PORTARIA POR-PGJ Nº 574/2019
Recife, 12 de março de 2019

Instrução Normativa nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 10ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. HELMER RODRIGUES ALVES, Promotor de Justiça
de João Alfredo, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de Promotor de Justiça de Macaparana, de 1ª Entrância, no período de
07/03/2019 a 21/03/2019, em razão da licença médica da Bela. Fabiana
Machado Raimundo de Lima.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 07/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação das escalas de sobreaviso de Membros,
por meio da Portaria PGJ nº 487/2019;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação das Procuradorias de
Justiça Criminais, para alterar a escala de sobreaviso;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 487/2019, de 26.02.2019,
publicada no DOE do dia 27.02.2019, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 575/2019
Recife, 12 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de audiências de custódia,
por meio da Portaria PGJ nº 286/2019;

CONSIDERANDO a solicitação da 4ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Arcoverde, para alterar a escala das audiências de custódia do
Polo 11 - Arcoverde;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

Modificar o teor da POR-PGJ n.º 491/2019, de 27.02.2019, publicada no
DOE de 28.02.2019, conforme anexo desta portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 576/2019
Recife, 12 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

Considerando o teor do requerimento eletrônico de nº 138518/2019;

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder, para gozo oportuno, 03 meses de licença-prêmio referentes
ao 4º quinquênio, completado em 23/06/2018, à Bela. MARIANA
PESSOA DE MELO VILA NOVA, matrícula nº 187.890-5.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 577/2019
Recife, 12 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

Considerando o levantamento acerca de período aquisitivo para
concessão de licença-prêmio encaminhado através do requerimento
eletrônico nº 136385/2019;

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder, para gozo oportuno, 03 meses de licença-prêmio referentes
ao 1º quinquênio, completado em 29/10/2017, à Bela. KAMILA RENATA
BEZERRA GUERRA, matrícula nº 189.969-4.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 578/2019
Recife, 12 de março de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra "h", da Lei
Complementar Estadual nº 12/94, de 27 de dezembro de 1994, e
alterações posteriores,

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº. 30 de 19.05.2008 do
Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, que estabelece
parâmetros para a indicação e a designação de membros do Ministério
Público para exercer função eleitoral em 1º grau e a Resolução Conjunta
PGJ/PRE Nº 001/2011, publicada no DOE de 27/08/2011 (em anexo);

CONSIDERANDO os termos da Resolução Conjunta PRE/PGJ Nº
02/2017, que dispõe sobre a unificação de datas dos biênios de
exercício da função eleitoral de primeiro grau em Pernambuco (biênio
fixo) e critérios de designação dos Promotores Eleitorais (em anexo);

CONSIDERANDO que o atual rodízio findará no dia 14/03/2019,
conforme Portaria PGJ nº 544/2017, e que o próximo biênio fixo
ocorrerá, no período de 1º outubro de 2019 a 30 de setembro de 2021
(biênio 2019/2021), nos termos da Resolução Conjunta PRE/PGJ nº
02/2017, seguindo-se os demais consecutivamente.

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

PORTARIA POR-PGJ Nº 579/2019
Recife, 12 de março de 2019

RESOLVE:

I - Indicar os Promotores de Justiça, abaixo relacionados, para oficiarem
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, a partir de 15 de março
de 2019 até 30 de setembro de 2019, conforme a Tabela em anexo:

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

DE ORDEM DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL
DE JUSTIÇA, DR. FRANCISCO DIRCEU BARROS, PRESIDENTE DO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, considerando o teor da
decisão liminar, em sede de PCA nº 100144/2019-83, publicada no
sistema Elo, no dia 12 de março de 2019, em especial os seus itens 62
e 63, que tramita no Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e
nos termos do artigo 22 do Regimento Interno do CPJ, ficam os
Excelentíssimos Membros do Colégio de Procuradores de Justiça do
Ministério Público convocados;

1) excepcionalmente, para a 1ª Sessão Extraordinária do CPJ, a ser
realizada no dia 14 de março de 2019, quinta-feira, às 10h00, no Salão
dos Órgãos Colegiados, situado no Edifício Promotor de Justiça Roberto
Lyra, na Rua do Imperador Dom Pedro II, 473, Térreo, Santo Antônio,
nesta cidade, a fim de regulamentar as eleições dos cargos de Ouvidor-
Geral do MPPE, Corregedor-Geral do MPPE, oito Conselheiros do
CSMP e seis Integrantes do Órgão Especial do Colégio de Procuradores
de Justiça do MPPE, mantidas para o dia 15 de março de 2019, em
estrita observância dos dispositivos da LC nº 390/2018, asseguradas
todas as inscrições e demais providências já adotadas no processo
eleitoral (garantindo  “efeito ex nunc” aos atos praticados);

2) para permanecerem reunidos, na Sede da Procuradoria Geral de
Justiça, em Sessão permanente, durante o dia 15 de março de 2019,
sexta-feira, das 09h00 às 17h00, a fim de decidirem eventuais recursos
de decisões da Mesa Eleitoral, nos termos do artigo 8º, § 2º, VI da LC nº
12/94;

3) para a 2ª Sessão Extraordinária do CPJ, a ser realizada no dia 15 de
março de 2019, sexta-feira, às 17h00, no Salão dos Órgãos Colegiados,
situado no Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, na Rua do
Imperador Dom Pedro II, 473, Térreo, Santo Antônio, nesta cidade, para
eleição dos integrantes do Órgão Especial do Colégio de Procuradores
de Justiça.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça

CONVOCAÇÃO Nº 006/2019 - CPJ
Recife, 12 de março de 2019

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, Exma. Sra. Dra. Maria Helena da Fonte Carvalho,
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 1°, inciso I,
alínea “j” da Portaria-PGJ n° 188/2017, publicada no DOE em
20.01.2017, vem pelo presente aviso INFORMAR aos Procuradores de
Justiça que se encontra disponível para ocupação o gabinete:

1. Sala 119, localizado no 1° andar do Edf. Roberto Lyra.

Os Procuradores de Justiça interessados, independentemente de
estarem em gozo de férias, licença ou afastados por qualquer motivo,
deverão se habilitar junto à SubProcuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Admin istrat ivos, por meio do endereço e letrôn ico,
subadm@mppe.mp.br, no prazo de 03

AVISO Nº 003/2019 - SUBADM
Recife, 12 de março de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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(três) dias úteis, a contar da publicação deste aviso, conforme regras
estabelecidas no Aviso SUBADM n° 001/2017, publicado no DOE em
28.01.2017.

MARIA HELENA DA FONTE CARVALHO
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
Portaria nº 396/99,  de 22.06.99, publicada no Diário Oficial do Estado
de 23/06/1999;
Considerando a necessidade do processo de seleção pública para
credenciamento do Programa de Estágio  Ministério Público do Estado
de Pernambuco;
Considerando o Edital de Inscrições nº 02/2018 - CMGP, de
17/12/2018publicado no DOE em 18/12/2018;
Considerando a necessidade de fiscalização nos locais de provas para
manutenção da lisura do Processo Seletivo;

RESOLVE:

I - CONVOCAR os servidores do Ministério Público de Pernambuco,
abaixo relacionados, para o plantão extraordinário referente à
fiscalização do Processo de Seleção Pública no Programa de Estágio de
Nível Universitário e Médio do MPPE (X PENUM/MPPE), a ser realizado
no dia 17 DE MARÇO DE 2019 (DOMINGO), das 7h até a finalização
das atividades e liberação pelo coordenador de prédio, conforme os
termos desta portaria:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL EXTRAORDINÁRIO DE
GARANHUNS

LOCAL: EREM PROFESSOR JERONIMO GUEIROS
(Av. Coronel Antonio Victor, 359 - São José - Garanhuns)

02 SALAS DE AULA
COORDENADORA DE PRÉDIO: MÔNICA CRISTINA ARAÚJO
MONTENEGRO (MAT. 189.018-2)
NºNOME                                                                      MATRÍCULA
1ELISSANDRO NEVES DOS SANTOS                      188.853-6
2MARIA AUXILIADORA VALENÇA DE OLIVEIRA               189.174-0
3ROSA MARIA ANTUNES DE ARAÚJO                      189.658-0

II - Todos deverão se apresentar às 7h do dia 17 de março no local de
prova referido e assinar Ata de Comparecimento.
III - A Ata de Comparecimento em epígrafe deverá ser encaminhada
pela Comissão do Processo Seletivo ao Departamento Ministerial de
Administração de Pessoal até o dia 19/03/2019.
IV - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas-extras aos servidores
plantonistas, com base na ata de comparecimento.
V - Os servidores relacionados abaixo, que compõem a Comissão de
Seleção Pública do X e XI PENUM, conforme Portaria POR-PGJ nº
2.242/2018, terão suas horas-extras convertidas em banco de horas:
NºNOME                                                                   MATRÍCULA
1MÔNICA CRISTINA ARAÚJO MONTENEGRO              189.018-2
2ELISSANDRO NEVES DOS SANTOS                      188.853-6
3MARIA AUXILIADORA VALENÇA DE OLIVEIRA               189.174-0

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Recife, 12 de março de 2019.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 231/2019
Recife, 12 de março de 2019

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
Portaria nº 396/99,  de 22.06.99, publicada no Diário Oficial do Estado
de 23/06/1999;
Considerando a necessidade do processo de seleção pública para
credenciamento do Programa de Estágio de Nível Universitário e Médio
do Ministério Público do Estado de Pernambuco;
Considerando o Edital de Inscrições nº 02/2018 - CMGP, de 17/12/2018
publicado no DOE em 18/12/2018;
Considerando a necessidade de fiscalização nos locais de provas para
manutenção da lisura do Processo Seletivo;

RESOLVE:

I - CONVOCAR os servidores do Ministério Público de Pernambuco,
abaixo relacionados, para o plantão extraordinário referente à
fiscalização do Processo de Seleção Pública no Programa de Estágio de
Nível Universitário e Médio do MPPE (X PENUM/MPPE), a ser realizado
no dia 17 DE MARÇO DE 2019 (DOMINGO), das 7h até a finalização
das atividades e liberação pelo coordenador de prédio, conforme os
termos desta portaria:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL EXTRAORDINÁRIO DE
ARCOVERDE

LOCAL: EREM CARLOS RIOS
(R. Rua Maria José de Siqueira Moreno, S/N - Centro - Arcoverde)
02 SALAS DE AULA
COORDENADOR DE PRÉDIO: GIVALDO GOMES DA SILVA (MAT.
188.627-4)

NºNOME                                                                       MATRÍCULA
1JOSÉ EMERSON ABRANTES DINIZ                               188.641-0
2MARCELA PINA DE MELO                                        189.395-5
3MARIA DE LOURDES VIANA SILVA PINTO                189.632-6

II – Todos deverão se apresentar às 7h do dia 17 de março no local de
prova referido e assinar Ata de Comparecimento.
III – A Ata de Comparecimento em epígrafe deverá ser encaminhada
pela Comissão do Processo Seletivo ao Departamento Ministerial de
Administração de Pessoal até o dia 19/03/2019.
IV - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas-extras aos servidores
plantonistas, com base na ata de comparecimento.

V - Os servidores discriminados abaixo, que compõem a Comissão de
Seleção Pública do X e XI PENUM, conforme Portaria 2.242/2018, terão
suas horas-extras convertidas em banco de horas:

NºNOME                                                     MATRÍCULA
1GIVALDO GOMES DA SILVA                      188.627-4
2JOSÉ EMERSON ABRANTES DINIZ              188.641-0

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12 de março de 2019.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº  232/2019
Recife, 12 de março de 2019

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
Portaria nº 396/99,  de 22.06.99, publicada no Diário Oficial do Estado
de 23/06/1999;
Considerando a necessidade do processo de seleção pública para
credenciamento do Programa de Estágio de Nível Universitário e Médio
do Ministério Público do Estado de Pernambuco;
Considerando o Edital de Inscrições nº 02/2018 - CMGP, de 17/12/2018
publicado no DOE em 18/12/2018;
Considerando a necessidade de fiscalização nos locais de provas para
manutenção da lisura do Processo Seletivo;

RESOLVE:

I - CONVOCAR os servidores do Ministério Público de Pernambuco,
abaixo relacionados, para o plantão extraordinário referente à
fiscalização do Processo de Seleção Pública no Programa de Estágio de
Nível Universitário e Médio do MPPE (X PENUM/MPPE), a ser realizado
no dia 17 DE MARÇO DE 2019 (DOMINGO), das 7h até a finalização
das atividades e liberação pelo coordenador de prédio, conforme os
termos desta portaria:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL EXTRAORDINÁRIO DE
AFOGADOS DA INGAZEIRA

LOCAL: EREM NORMAL ESTADUAL PROFESSORA IONE DE GÓES
BARROS
(R. Padre Luiz de Campos Goés, S/N - Centro - Afogados da Ingazeira)
01 SALAS DE AULA
COORDENADOR DE PRÉDIO: JOELSON RISIO DE VASCONCELOS
– Mat. 189.195-2

NºNOME                                                                       MATRÍCULA
1LUIZ ALVES DE SOUZA JÚNIOR                                188.490-5
2CÍCERO CLEBSON PEREIRA RABÊLO JÚNIOR                188.933-8

II – Todos deverão se apresentar às 7h do dia 17 de março no local de
prova referido e assinar Ata de Comparecimento.
III – A Ata de Comparecimento em epígrafe deverá ser encaminhada
pela Comissão do Processo Seletivo ao Departamento Ministerial de
Administração de Pessoal até o dia 19/03/2019.
IV - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas-extras aos servidores
plantonistas, com base na ata de comparecimento.
V - Os servidores discriminados abaixo, que compõem a Comissão de
Seleção Pública do X e XI PENUM, conforme Portaria 2.242/2018, terão
suas horas-extras convertidas em banco de horas:
NºNOME                                                                     MATRÍCULA
1JOELSON RISIO DE VASCONCELOS                      189.195-2

2LUIZ ALVES DE SOUZA JÚNIOR                              188.490-5

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12 de março de 2019.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 233/2019
Recife, 12 de março de 2019

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0159.0001580/2019-02,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora VANESSA DE MENEZES CARVALHO, Técnica
Ministerial, matrícula nº 188.912-5, para o exercício das funções de
Gerente Ministerial do Departamento Orçamentário Orçamentário e
Financeiro, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-
5, por um período de 10 dias, contados a partir de 04/02/2019, tendo em
vista o gozo de férias do titular ARISTHON JOSÉ CLEMENTE DOS
SANTOS, Técnico Ministerial Suplementar, matrícula nº 171.501-1;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 04/02/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12 de março de 2019.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 234/2019
Recife, 12 de março de 2019

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o Processo SEI nº 19.20.0137.0002218/2019-81, datado
de 07/03/2019, deste Ministério Público de Pernambuco;

Considerando o Teor do ofício nº 024/2019-GDES, de 27.02.2019 do
Gabinete do Exmo. Desembargador do Tribunal de Justiça de
Pernambuco Dr. Erik de Sousa Dantas Simões, que solicita ao
Procurador Geral de Justiça de Pernambuco, o registro e anotação nos
assentamentos funcionais da servidora deste MPPE, ora cedida ao
TJPE, elogio pela participação em equipe nos julgamentos dos
processos, sem nenhuma pendência de análise;

Considerando finalmente os resultados obtidos pelo Gabinete do
referido Desembargador,

RESOLVE:

Elogiar a servidora:

MATRÍCULA                                                 NOME
1891154                                                         Patrícia Regina Lopes de
Paula

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12 de março de 2019.

PORTARIA POR-SGMP Nº 235/2019
Recife, 12 de março de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Alexandre Augusto Bezerra, exarou os seguintes despachos eletrônicos:

No dia 12/03/2019.

Número protocolo: 140278/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 12/03/2019
Nome do Requerente: DENISE DANIELA GONÇALVES FERREIRA DE
ARAÚJO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 140161/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 12/03/2019
Nome do Requerente: IGOR EHRICH LACERDA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 143591/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Auxílio transporte
Data do Despacho: 12/03/2019
Nome do Requerente: ANA CECÍLIA DE HOLANDA JUNG
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 143313/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Auxílio transporte
Data do Despacho: 12/03/2019
Nome do Requerente: ALINE MOTA GUEDES
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Recife, 12 de março de 2019.

Alexandre Augusto Bezerra
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Senhor Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Dr. Alexandre Augusto Bezerra , exarou os seguintes despachos:
No dia   11/03/2019.

Expediente: CI N°30/2019
Processo nº: 0001697-5/2019
Requerente: Comissão de Seleção Pública do X e XI PENUM
Assunto: Solicitação
Despacho:À CMGP. Autorizo. Segue para as devidas providências.

 Recife, 12 de Março 2019.

Alexandre  Augusto Bezerra
Secretário-Geral  do Ministério Público
O Exmo. Senhor Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público de
Pernambuco, Dr. Gustavo Augusto Rodrigues de Lima, exarou os
seguintes despachos:

No dia  11 E  12/03/2019.

Expediente:OF N°04/2019
Processon19.20.0593.0002456/2019-07
Requerente: PJ de Abreu e Lima
Assunto: Solicitação

DESPACHOS Nº No dia 12/03/2019.
Recife, 12 de março de 2019

Despacho:Ao Apoio da SGMP. Considerando a tramitação eletrônica
dos Ofícios da PJ de Abreu e Lima de n°s04/2019,05/2019 e 06/2019,
estão sendo tramitados através dos seguintes processos SEI:
19.20.0593.0002456/2019-07;
19.20.0593.0002469/2019-44;
19.20.0593.0002462/2019-39.

Expediente:OF N°8634712/2018
Processo n°000001720-1/2019
Requerente: Dr. Antônio Wanderley Martins
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM. Considerando a documentação acostada, encaminho
para análise e pronunciamento, em ato contínuo, encaminhe-se à
CMGP para demais providências.

Expediente: CI N°08/2019
Processo n°0001246-4/2019
Requerente: GM ASS SOC
Assunto: Solicitação
Despacho: À GM ASS SOC. Considerando o contingenciamento de
despesa e a previsão orçamentária informada pela AMPEO, autorizo.
Encaminho para as providências necessárias.

Expediente: E- mail/2019
Processo n°0001694-2/2019
Requerente: Dr. Gianfrancesco de Oliveira Gomes
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Encaminho para informar, em ato contínuo,
remeta-se à AMPEO para pronunciamento.

Expediente:OF N°100/2019
Processo n°0001612-1/2019
Requerente: Dr. Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Encaminho para análise e pronunciamento.

Expediente:OF N°099/2019
Processo n°0001154-2/2019
Requerente: Dra. Adriana Gonçalves Fontes
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da SGMP. Publique-se. Arquive-se.

Expediente:CI N°005/2019
Processo n°0001107-0/2019
Requerente: PJ de Petrolina
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da SGMP. Publique-se. Arquive-se.
Expediente:OF N°01/2019
Processo n°0001104-6/2019
Requerente: PJ de Olinda
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Encaminho para análise e pronunciamento.

Expediente: OF N°09/2019
Processo n°0001442-2/2019
Requerente: Dr. Fernando Barros de Lima
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da SGMP. Publique-se. Arquive-se.

Expediente: OF N°08/2019
Processo n°0001440-0/2019
Requerente: Dr. Fernando Barros de Lima
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da SGMP. Publique-se. Arquive-se.

Expediente: CI N°20/2019
Processo n°0001593-0/2019
Requerente: DEMIE
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMATI. Considerando a necessidade de apresentação de
valor estimado para a adequação do imóvel a que se destina,
encaminho para análise e pronunciamento.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Expediente: CI N°015/2019
Processo n°0001696-4/2019
Requerente: Cerimonial
Assunto: Solicitação
Despacho: À DIMACON. Segue para indicar a classificação da despesa.
Após, encaminhar à AMPEO para informar dotação orçamentária,
havendo disponibil idade, autorizo. Remeta-se à CMFC para
empenhamento da despesa.

Recife, 12 de Março de 2019.

Gustavo Augusto Rodrigues de Lima
Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Comarca de
Petrolina

RECOMENDAÇÃO n° 001/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu membro adiante
assinado, no exercício de suas atribuições junto à 1ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, com fulcro no art. 129,
inciso II, e art. 227 da Constituição Federal, art. 201, inciso VIII, § 5º,
alínea “c”, da Lei nº 8.069/90, arts. 25, VI, e 26, I, da Lei Federal nº
8.625/93 e art. 5º, parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, essencial ao Sistema de Garantia de
Direitos da Criança e do Adolescente, concebido na perspectiva de
desjudicializar e agilizar o atendimento do público infantojuvenil e
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do
Adolescente;
CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.696/2012 promoveu diversas
alterações na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
assegurando direitos sociais e determinando que a partir do ano de
2015 os membros do Conselho Tutelar devem ter seus representantes
eleitos em um processo unificado de escolha, em todo o território
nacional;
CONSIDERANDO que, por força do art. 7º da Resolução nº 170/2014 do
CONANDA, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente tem por obrigação publicar o edital convocatório do pleito
de escolha com 06 (seis) meses de antecedência à data prevista para
sua realização;
CONSIDERANDO que a data limite para publicação do edital pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é
05/04/2019, ocorrendo as eleições para membros do Conselho Tutelar
no dia 06/10/2019;
CONSIDERANDO o caráter normativo e vinculante das deliberações e
resoluções dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente já
expressamente reconhecido pelo E. Superior Tribunal de Justiça, que no
julgamento do REsp. nº 493811/SP ;
CONSIDERANDO que o art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o art. 5º,
inciso III, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA, estabelecem que
caberá ao Ministério Público a fiscalização desse processo de escolha
dos membros do Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos
Conselhos Tutelares, nos termos do art. 201, incs. VIII e XI,

RECOMENDAÇÃO Nº n°   001/2019
Recife, 7 de março de 2019

do Estatuto da Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo
funcionamento e o oferecimento de uma estrutura adequada de
atendimento;
CONSIDERANDO, por fim, que por força do art. 201, incisos VI e VIII,
da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos,
RESOLVE RECOMENDAR:
I – A(O) PREFEITO(A) MUNICIPAL:
a) Que designe servidor(a) municipal para acompanhar as providências
necessárias para a realização de todo o Processo de Escolha dos
Membros do Conselho Tutelar e para servir de referência de contato –
sempre que este se mostrar necessário – tanto por parte do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, quanto
por parte da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, se
necessário for;
b) Que forneça todo suporte que se mostrar necessário para a
realização do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, o que
será definido pelo CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente, tais como funcionários, veículos, serviços de café e
demais suportes que se mostrarem necessários;
c) Que indique do LOCAL DE APURAÇÃO com todos recursos
necessários para a realização dos trabalhos.
II – A(O) PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA:
a) Que seja formada, no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente – CMDCA, uma Comissão Especial que será
responsável pela organização e condução do Processo de Escolha, cuja
composição deverá ser paritária entre representantes do governo e da
sociedade, na forma a ser definida por meio de Resolução;
b) Que utilize a sugestão de calendário de atividades, já enviado por
esta Promotoria de Justiça, que contempla as diversas etapas do
Processo de Escolha a serem executadas pelo ConselhoMunicipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, por meio da Comissão
Especial, com o objetivo de o certame transcorrer em tempo hábil;
c) Que seja elaborado , aprovado  e publicado o necessário Edital
destinado a convocar e regulamentar o Processo de Escolha,
observadas as disposições contidas na Lei nº 8.069/90 e na Lei
Municipal relativamente ao funcionamento do Conselho Tutelar;
d) Que o edital seja concluído até 22/03/2019, para avaliação do
Ministério Público e publicado até 05 de Abril de 2019, de modo a
garantir que todo o processo se desenvolva no prazo máximo de 06
(seis) meses, como preconiza a Resolução do nº 170/2014, do
CONANDA, com a posse dos Conselheiros Tutelares eleitos sendo
realizada no dia 10 de janeiro de 2020, na forma prevista pela Lei nº
8.069/90, com as alterações promovidas pela Lei 12.696/2012.
e) Que sejam desde logo realizadas gestões junto ao Poder Executivo
Municipal no sentido do fornecimento dos recursos humanos e materiais
necessários a regular condução do pleito, incluindo o fornecimento de
assessoria técnica e jurídica, disponibilidade de urnas eletrônicas,
designação e qualificação de servidores para atuar na recepção e
processamento dos pedidos de inscrição de candidaturas, assim como
na captação e apuração dos votos, dentre outras ações previstas no
regulamento do certame;
f) Que seja dada ampla divulgação do processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar, bem como dos locais de votação, por
meio de cartazes a serem afixados em unidades do CRAS/CREAS,
CAPS, UBS, hospitais, escolas, centros de educação infantil, clubes,
Delegacias de Polícia, bem como sejam feitas divulgações matérias em
jornais, blogs e rádios local;
g) Que providencie, junto à Guarda Municipal e à Polícia Militar locais,
as medidas necessárias para garantir a segurança desse processo de
escolha, incluindo escolta das urnas e presença de equipe nos locais de
votação, bem como no local de apuração.
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Clênio Valença Avelino de Andrade
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Petrolina, 07 de março de 2019.

TANÚSIA SANTANA DA SILVA
Promotora de Justiça

TANUSIA SANTANA DA SILVA
1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANGELIM
RECOMENDAÇÃO nº 001/2019
Auto nº 2013/1394470
Curadoria do Patrimônio Público

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que abaixo subscreve, no exercício das atribuições
conferidas pela Constituição Federal, arts. 127, caput, e 129, inciso III,
observado o disposto no art. 225, §§ 1º, I e IV, e 3º, também da CF; no
art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85; no art. 5º, II, e parágrafo único, inc. IV, da
Lei Orgânica Estadual (Lei Complementar nº 12, de 27.12.94, alterada
pela Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de 1998); e art. 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por força dos artigos
127 e 129 da Constituição Federal, a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
bem como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos
garantidos na mesma Constituição, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia;
CONSIDERANDO o princípio da Supremacia do Interesse Público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização, em caso de desvio;
CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como
regra que a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos,
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, nos termos
do art. 37, II, da CF/88, ou por contratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público,
conforme previsão contida no art. 37, IX, da mesma Carta;
CONSIDERANDO que o art. 37, inciso V, da Carga Magna, prevê
exceção ao concurso público nas funções de confiança, exercidas -
exclusivamente - por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos
em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se
apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
CONSIDERANDO que as funções de confiança e os cargos em
comissão não podem ser interpretado sem estar em harmonia com os
demais incisos do art. 37 e outros da Constituição Federal, nem serem
incluídos funções ou cargos que sejam inerentes à atuação do órgão
público.
CONSIDERANDO que no Inquérito Civil nº 3125980, auto nº
2013/1286000, IC 14/2013, a Câmara dos Vereadores de Petrolina,
através
do Ofício nº 0833/13, de 26.09.2013, informou que no organograma
administrativo os cargos de chefe de gabinete (20), supervisor
parlamentar (04), secretário de gabinete (19), assistente legislativo (22),
assistente administrativo (20), assessor parlamentar (02),
assistente de gabinete (31), secretário parlamentar (01), assessor
especial (02), coordenador de sistema de controle interno (01), chefe
do setor financeiro (01), chefe do setor legislativo (01), chefe de pessoal
(01), chefe de segurança (01), assistente técnico legislativo(00),
assessor de comunicação (01), assessor de informática (01), consultor
jurídico (01) e diretor administrativo (01) integram o
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quadro de
cargos comissionados da Câmara de Vereadores de Petrolina.
CONSIDERANDO que os cargos comissionados de assistente
legislativo, assistente administrativo, assessor parlamentar,
assistente de gabinete, assistente técnico legislativo, assessor de
informática e consultor jurídicosão de natureza permanente
e necessários ao funcionamento regular da Câmara dos Vereadores de
Petrolina não podendo integrarem o quadro de cargos
comissionados por estarem em afronta ao disposto no art. 37 da
Constituição Federal.
CONSIDERANDOque, inobstante os cargos acima relacionados
figurarem na estrutura administrativa como cargos em comissão criados
através do quadro II – Cargos em Comissão da Lei Municipal nº 536/94,
e suas alterações posteriores, suas atribuições e natureza são
permanentes e necessárias ao funcionamento da Casa Legislativa
demonstrando tratar-se de cargos de natureza permanente, sendo
obrigatória a mudança legislativa e o seu provimento por concurso
público.
CONSIDERANDO que atualmente somente existem 11 (onze) cargos
efetivos providos por concurso público na Câmara de Vereadores de
Petrolina e 130 (cento e trinta) cargos comissionados, evidenciando uma
desproporção absurda em desrespeito às normas constitucionais.
CONSIDERANDOque, dentre outras atribuições, nos termos do artigo
27, parágrafo único, IV, da Lei Orgânica do Ministério Público,
cabe ao Ministério Público emitir recomendações dirigidas aos órgãos
públicos e a entidades que exerçam serviço de relevância públicas,
requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim
como resposta por escrito.
CONSIDERANDO os transcursos dos prazos sem que o Presidente da
Câmara dos Vereadores apresentasse manifestação positiva
visando a assinatura do termo de ajustamento de conduta.
CONSIDERANDOque constitui ato de improbidade administrativa a ação
ou omissão que atenta contra os princípios da administração
pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições previsto no
art. 11 da Lei nº 8.429/92, em especial os incisos: (...) I - praticar ato
visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto,
na regra de competência; II  -  retardar ou deixar de praticar,
indevidamente, ato de ofício;(…) V - frustrar a licitude de concurso
público(…).
RECOMENDAao Presidente da Câmara dos Vereadores de Petrolina
que, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, promova as realizações
dos atos legislativos necessários visando adequar/transformar os cargos
comissionados de assistente legislativo, assistente
administrativo, assessor parlamentar, assistente de gabinete, assistente
técnico legislativo, assessor de comunicação,
assessor de informática econsultor jurídicopara cargos de natureza
efetiva providos por concurso público, deixando de serem cargos
comissionados, conforme os ditames constitucionais.
Após o transcurso do prazo acima, deverá apresentar nesta Promotoria
de Justiça as adequações legislativas e administrativas dos
cargos acima relacionados e o edital do concurso público contemplando
todosos cargos de natureza permanente.
Informar os nomes, RG, CPF/MF e endereços das pessoas que
estiverem obstando o cumprimento dos dispositivos constitucionais e
legais com o escopo de apurar eventual conduta configuradora de
improbidade administrativa (art. 11 da Lei nº 8.429/92).
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se
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CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, nos
termos do art. 129, III, da CF, a promoção de ações públicas para a
proteção dos interesses difusos e coletivos relacionados, entre outros, à
defesa do meio ambiente, cabendo-lhe para tanto ajuizar as respectivas
demandas, inclusive cautelar e a de execução de títulos judiciais e
extrajudiciais, para a efetiva tutela desses direitos, conforme preceituam
os arts. 4º, 5º e 21 da Lei 7347/85 e o art. 25, inc. IV, “a”, da Lei
8625/93;

RESOLVE RECOMENDAR

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça que cópia da
presente Recomendação seja encaminhada:
a) à Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco –
SEMAS e à Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos
–CPRH, pra fins de conhecimento;
b) ao Excelentíssimo Senhor Secretário do Ministério Público de
Pernambuco para publicação no Diário Oficial do Eletrônico e ao
D igníss imo Coordenador  do CAOP/MEIO AMBIENTE,  para
conhecimento.

Angelim, 25 de outubro de 2018.

Larissa de Almeida M. Albuquerque
Promotora de Justiça de Angelim

LARISSA DE ALMEIDA MOURA ALBUQUERQUE
Promotor de Justiça de Angelim

Ministério Público do Estado de Pernambuco
Promotoria de Justiça da Comarca de Petrolândia – PE

Arquimedes Autos nº ________
Doc. nº ________

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu membro adiante
assinado, no exercício de suas atribuições junto à Promotoria de Justiça
de Petrolândia/PE, com fulcro no art. 129, inciso II, e art. 227 da
Constituição Federal, art. 201, inciso VIII, § 5º, alínea “c”, da Lei nº
8.069/90, arts. 25, VI, e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, essencial ao Sistema de Garantia de
Direitos da Criança e do Adolescente, concebido na perspectiva de
desjudicializar e agilizar o atendimento do público infantojuvenil e
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do
Adolescente;
CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.696/2012 promoveu diversas
alterações na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
assegurando direitos sociais e determinando que a partir do ano de
2015 os membros do Conselho Tutelar devem ter seus representantes
eleitos em um processo unificado de escolha, em todo o território
nacional;
CONSIDERANDO que, por força do art. 7º da Resolução nº 170/2014 do
CONANDA, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente tem por obrigação publicar o edital convocatório do pleito
de escolha com 06 (seis) meses de antecedência à data prevista para
sua realização;
CONSIDERANDO que a data limite para publicação do edital pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
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Adolescente é 05/04/2019, ocorrendo as eleições para membros do
Conselho Tutelar no dia 06/10/2019;
CONSIDERANDO o caráter normativo e vinculante das deliberações e
resoluções dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente já
expressamente reconhecido pelo E. Superior Tribunal de Justiça, que no
julgamento do REsp. nº 493811/SP ;
CONSIDERANDO que o art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o art. 5º,
inciso III, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA, estabelecem que
caberá ao Ministério Público a fiscalização desse processo de escolha
dos membros do Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos
Conselhos Tutelares, nos termos do art. 201, incs. VIII e XI, do Estatuto
da Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo funcionamento e o
oferecimento de uma estrutura adequada de atendimento;
CONSIDERANDO, por fim, que por força do art. 201, incisos VI e VIII,
da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos,
RESOLVE RECOMENDAR:
I – A(O) PREFEITO(A) MUNICIPAL DAS CIDADES DE PETROLÂNDIA
E JATOBÁ:
a) Que designem servidor(a) munic ipal para acompanhar as
providências necessárias para a realização de todo o Processo de
Escolha dos Membros do Conselho Tutelar e para servir de referência
de contato – sempre que este se mostrar necessário – tanto por parte do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –
CMDCA, quanto por parte da Promotoria de Justiça da Infância e
Juventude, se necessário for;
b) Que forneça todo suporte que se mostrar necessário para a
realização do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, o que
será definido pelo CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente, tais como funcionários, veículos, serviços de café,
dentre outros que se fizerem necessários;
c) Que indique do LOCAL DE APURAÇÃO com todos recursos
necessários para a realização dos trabalhos.
II – A(O) PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA DAS CIDADES DE
PETROLÂNDIA/PE E JATOBÁ/PE:
a) Que seja formada, no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente – CMDCA, uma Comissão Especial que será
responsável pela organização e condução do Processo de Escolha, cuja
composição deverá ser paritária entre representantes do governo e da
sociedade, na forma a ser definida por meio de Resolução;
b) Que utilize a sugestão de calendário de atividades, enviado por esta
Promotoria de Justiça, que contempla as diversas etapas do Processo
de Escolha a serem executadas pelo ConselhoMunicipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente – CMDCA, por meio da Comissão Especial,
com o objetivo de o certame transcorrer em tempo hábil;
c) Que seja elaborado , aprovado  e publicado o necessário Edital
destinado a convocar e regulamentar o Processo de Escolha,
observadas as disposições contidas na Lei nº 8.069/90 e na Lei
Municipal relativamente ao funcionamento do Conselho Tutelar;
d) Que o edital seja concluído até 22/03/2019, para avaliação do
Ministério Público e publicado até 05 de Abril de 2019, de modo a
garantir que todo o processo se desenvolva no prazo máximo de 06
(seis) meses, como preconiza a Resolução do nº 170/2014, do
CONANDA, com a posse dos Conselheiros Tutelares eleitos sendo
realizada no dia 10 de janeiro de 2020, na forma prevista pela Lei nº
8.069/90, com as alterações promovidas pela Lei 12.696/2012.
e) Que sejam desde logo realizadas gestões junto ao Poder Executivo
Municipal no sentido do fornecimento dos recursos humanos e materiais
necessários à regular condução do pleito, incluindo o fornecimento de
assessoria técnica e jurídica, disponibilidade de urnas eletrônicas,
designação e qualificação de servidores para atuar na recepção e
processamento dos pedidos de inscrição de candidaturas, assim como
na captação
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e apuração dos votos, dentre outras ações previstas no regulamento do
certame;
f) Que seja dada ampla divulgação do processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar, bem como dos locais de votação, por
meio de cartazes a serem afixados em unidades do CRAS/CREAS,
CAPS, UBS, hospitais, escolas, centros de educação infantil, clubes,
Delegacias de Polícia, bem como sejam feitas divulgações de matérias
em jornais, blogs e rádios local;
g) Que providencie, junto à Guarda Municipal e à Polícia Militar locais,
as medidas necessárias para garantir a segurança desse processo de
escolha, incluindo escolta das urnas e presença de equipe nos locais de
votação, bem como no local de apuração.
Autue-se e registre-se em pasta própria.

Petrolândia/PE, 08 de março de 2019.

FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO
Promotor de Justiça

FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO
Promotor de Justiça de Petrolândia

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CALÇADO

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
FIRMADO PELAS PARTES INFRA ASSINADAS, PERANTE O
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, NA FORMA ABAIXO.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
sua represente legal, Dra. Mariana Candido Silva Albuquerque,
doravante denominado COMPROMITENTE, e o Sr. Nivaldo Antônio de
Souza, portador do RG nº 4.762.742 SSP/PE e CPF 936.924.124-87,
residente e domiciliado (a) na Rua Tertulino Alves, nº 140, Centro,
Calçado/PE, nesta cidade, proprietário (a) do estabelecimento
denominado “Bar do Nivaldo”, este com endereço na Rua Tertulino
Alves, nº 121, Centro, abaixo denominado e doravante designado por
COMPROMISSADO, celebram o presente TERMO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, doravante denominado TERMO, com fundamento no
artigo 5º, § 6º, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que será regido
pelas seguintes cláusulas e condições:

Cláusula 1ª-DO OBJETO: O presente TERMO tem por objeto a
regulação do horário  de encer ramento das at iv idades do
estabelecimento comercial acima referido, bem como o acesso e
permanência de adolescentes em suas dependências;

Cláusula 2ª-DAS OBRIGAÇÕES: O COMPROMISSADO se obriga ao
seguinte:

I- Encerrar suas atividades de domingo às quintas-feiras até as
23h00min, desligando todo e qualquer som a partir das 22h00min, e às
sextas-feiras e sábados 00h00min, desligando todo e qualquer som a
partir das 22h00min.

II- Quando da promoção de shows ao vivo (voz e violão, serestas,
forrós, e etc) encerrar tais eventos de domingo às quintas-feiras até as
23h00min, e às sextas-feiras e sábados às 01h00min.

II- Não permitir a entrada de crianças e adolescentes desacompanhados
dos pais ou responsáveis;

III- Em nenhuma situação ou sob qualquer pretexto serão fornecidas a
adolescente, ainda que gratuitamente, bebidas alcoólicas ou produtos
componentes que possam causar dependência física ou psíquica;

IV- Permitir o acesso de policiais militares, policiais civis e
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conselheiros tutelares, a qualquer tempo, para fiscalizar o cumprimento
do presente termo;

Cláusula 3ª-DO INADIMPLEMENTO: A inobservância por parte do
COMPROMISSADO de qualquer das cláusulas constantes neste
TERMO implicará na imediata aplicação da multa de R$ 2.000,00 (dois
mil reais), por cada descumprimento comprovado pelos meios admitidos
em direito, que se operará de pleno direito, sendo desnecessário
qualquer protesto judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da interdição
administrativa do estabelecimento, da obrigatoriedade de reparar o dano
eventualmente causado e da responsabilidade na esfera penal.

Parágrafo Único- Os valores das multas previstas nesta cláusula são
revertidos ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco- FDIMPPE, CNPJ 29.290.287/0001-13, Banco
Caixa Econômica Federal, agência 1294, operação 006, conta-corrente
71067-0, e os valores serão corrigidos monetariamente pelo INPC, ou
por outro índice que vier a substituí-lo;

Cláusula 4ª-DA PUBLICAÇÃO: Dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua assinatura, o MPPE obriga-se a promover a
publicação do presente TERMO em espaço próprio do Diário Oficial;

Cláusula 5ª-DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Calçado (PE)
para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com expressa de
renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja;

Cláusula 6ª-DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial.

A assinatura do presente TERMO não inviabilizará o prosseguimento de
qualquer investigação pelo Ministério Público, nem tampouco o
ajuizamento das ações civis públicas que se fizerem necessárias ou as
consequências decorrentes de eventual prática pelos compromissados.
E por estarem assim, juntas e acordadas as partes, assinam o presente
TERMO, obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

DETERMINO a remessa de cópias do presente Termo de Ajustamento
de Conduta:

1-ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do
Ministério Público para conhecimento;
2- ao CAOP da Cidadania, em meio eletrônico, para conhecimento;
3- encaminhe-se, por meio eletrônico, o presente termo de ajustamento
de conduta à Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida
publicação no Diário Oficial do Estado;
4- à Prefeitura e às polícias militar e civil desta cidade;
5- Afixe-se cópia deste Termo no local de costume, na sede das
Promotorias de Justiça de Calçado/PE.

Calçado/PE, 07 de março de 2019.

MARIANA C. S. ALBUQUERQUE
 Promotora de Justiça

Nivaldo Antônio de Souza
Compromissado
Rep./ESTABELECIMENTO BAR DO TRIPA

MARIANA CANDIDO SILVA ALBUQUERQUE
Promotor de Justiça de Calçado

3° Promotoria de Justiça de Abreu e Lima – PE.
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PORTARIA N° 03/2019 DE CONVERSÃO DO PP N° 004/2015 EM
INQUÉRITO CIVIL Nº 03/2019.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal;
Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; Art. 4º, inciso IV, alínea a, da
Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual Nº 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para defesa dos
interesses difusos e coletivos, conforme previsto no art. 129, III, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de apurar denúncia de omissão da
implantação do Portal da Transparência na esfera do Poder Legislativo
do Município de Abreu e Lima/PE;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PP N° 004/2015 em Inquérito Civil, adotando
as seguintes providências:

1) AUTUAÇÃO e registro das peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de Inquérito Civil, certificando-se a data da presente
instauração;

2) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP –
Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, para conhecimento;

3) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado;

4) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos atos
subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES;

5) PROVIDENCIE o apoio administrativo o cumprimento das diligências
determinadas conforme despachos.

Publique-se e cumpra-se.

Abreu e Lima, 08 de março de 2019.

Liliane Asfora C. Cavalcanti da Fonte.
Promotora de Justiça.

LILIANE ASFORA CUNHA CAVALCANTI DA FONTE
3º Promotor de Justiça de Abreu e Lima

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  FEIRA NOVA

PORTARIA Nº 001/2019
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria  de Justiça da Comarca de Feira Nova, por seu
Representante abaixo-assinado, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 129, II, da Constituição Federal, art. 27, incisos I e II,
parágrafo único, IV, da Lei n.º 8.625/93, art. 6°, inc. I, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, art. 8º, da Resolução RES-CSMP
nº 001/2016, e pelas disposições da Lei Federal n.° 8.069/90 (Estatuto
da Criança e do Adolescente) e, ainda,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à v ida, à  saúde,  à  a l imentação, à  educação,  ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo
atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;

CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, cuja eleição dar-se-
á no dia 06 de outubro de 2019,
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Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
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determinando, desde logo, após os devidos registros no sistema SIM:

A) A juntada de cópia da Lei Orgânica Municipal e/ou da normativa
municipal que trate sobre a eleição do Conselho Tutelar, para tal
finalidade, expedindo-se ofício ao Presidente da Câmara Municipal de
Vereadores;

B) A expedição de ofício ao CMDCA solicitando enviar, no prazo de 10
(dez) dias:

I) cópia do edital que deflagrou o processo de escolha para membros do
Conselho Tutelar – eleições 2019;

II) cópia da respectiva Resolução que contemplou as fases do processo
de escolha que se avizinha, informando o calendário contendo todas as
datas e prazos, desde a convocação contida no edital à data de posse
dos escolhidos;

III) os nomes dos integrantes paritários (e suplentes) da comissão
eleitoral que ficarão encarregados da parte administrativa, da análise
das inscrições dos candidatos, da apuração e do julgamento dos
incidentes eventualmente surgidos durante o certame;

IV) informações sobre como está sendo processada a publicidade
relativa ao certame;

C) A designação de reunião conforme pauta da Secretaria Ministerial,
devendo ser expedidos convites ao Sr. Prefeito do Município de Feira
Nova, à Secretaria de Administração, à Secretaria de Ação Social e ao
Presidente do CMDCA, ocasião em que serão coletados dados sobre o
suporte dispensado ao CMDCA para execução do processo de escolha
em curso, bem como esclarecimentos e discussões sobre as estratégias
a serem adotadas, no caso de infrutíferas as tentativas já iniciadas pela
Coordenadoria da Infância e Juventude – CIJ, pela Comissão
Permanente da Infância e Juventude – COPEIJ e pelo Centro
Operacional de Apoio às Promotorias da Infância e Juventude – CAOPIJ
junto à Justiça Eleitoral, visando ao empréstimo de urnas eletrônicas;

D) Com a chegada da documentação supra, à conclusão.

Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, à
Secretaria-Geral do Ministério Público, solicitando-se desta última
publicação no Diário Oficial eletrônico – MPPE, e ao CAOPIJ, para
conhecimento.

Autue-se e registre-se em pasta própria.

Feira Nova/PE, 12 de março de 2019.

Ademilton das Virgens Carvalho Leitão
Promotor de Justiça

ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITÃO
Promotor de Justiça de Feira Nova

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTA MARIA DA
BOA VISTA

Arquimedes Autos nº ________
Doc. nº ________

PORTARIA Nº 001/2019
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Maria da Boa Vista/PE, por
seu Representante abaixo-assinado, no uso de

PORTARIA Nº Nº 001  /2019
Recife, 7 de março de 2019

suas atribuições, com fundamento no art. 129, II, da Constituição da
República de 1988, art. 27, incisos I e II, parágrafo único, IV, da Lei nº
8.625/93, art. 6°, inc. I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, art. 8º
da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 003/2019, e pelas disposições da Lei
Federal n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e, ainda,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição da
República de 1988, é dever do Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à v ida, à  saúde,  à  a l imentação, à  educação,  ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo
atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;

CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, cuja eleição dar-se-
á no dia 06 de outubro de 2019, determinando, desde logo, após os
devidos registros no sistema ARQUIMEDES:

A) A juntada de cópia da Lei Orgânica Municipal e/ou da normativa
municipal que trate sobre a eleição do Conselho Tutelar, para tal
finalidade, expedindo-se ofício ao Presidente da Câmara Municipal de
Vereadores;

B) A expedição de ofício ao CMDCA solicitando enviar, no prazo de 10
(dez) dias:
I) cópia do edital que deflagrou o processo de escolha para membros do
Conselho Tutelar – eleições 2019;
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II) cópia da respectiva Resolução que contemplou as fases do processo
de escolha que se avizinha, informando o calendário contendo todas as
datas e prazos, desde a convocação contida no edital à data de posse
dos escolhidos;
III) os nomes dos integrantes paritários (e suplentes) da comissão
eleitoral que ficarão encarregados da parte administrativa, da análise
das inscrições dos candidatos, da apuração e do julgamento dos
incidentes eventualmente surgidos durante o certame;
IV) informações sobre como está sendo processada a publicidade
relativa ao certame;

C) A designação de reunião, devendo ser expedidos convites ao Sr.
Prefeito do Município de Santa Maria da Boa Vista/PE, à Secretária de
Administração, à Secretária de Ação Social e ao Presidente do CMDCA,
ocasião em que serão coletados dados sobre o suporte dispensado ao
CMDCA para execução do processo de escolha em curso, bem como
esclarecimentos e discussões sobre as estratégias a serem adotadas,
no caso de infrutíferas as tentativas já iniciadas pela Coordenadoria da
Infância e Juventude – CIJ, pela Comissão Permanente da Infância e
Juventude – COPEIJ e pelo Centro Operacional de Apoio às
Promotorias da Infância e Juventude – CAOPIJ junto à Justiça Eleitoral,
visando ao empréstimo de urnas eletrônicas;

D) Com a chegada da documentação supra, à conclusão.

Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, à
Secretaria-Geral do Ministério Público, solicitando-se desta última
publicação no Diário Oficial eletrônico – MPPE, e ao CAOPIJ, para
conhecimento.

Autue-se e registre-se em pasta própria.

Santa Maria da Boa Vista/PE, 07 de março de 2019.

PABLO DE OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça

PABLO DE OLIVEIRA SANTOS
Promotor de Justiça de Santa Maria da Boa Vista

Ministério Público do Estado de Pernambuco
Promotoria de Justiça da Comarca de Petrolândia – PE

Arquimedes Autos nº ________
Doc. nº ________

PORTARIA Nº 001/2019
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça da Comarca de Petrolândia/PE, por seu
Representante abaixo-assinado, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 129, II, da Constituição Federal, art. 27, incisos I e II,
parágrafo único, IV, da Lei n.º 8.625/93, art. 6°, inc. I, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, art. 8º, II, da Resolução RES-
CSMPPE nº 001/2019, e pelas disposições da Lei Federal n.° 8.069/90
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e, ainda,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à v ida,  à saúde,  à  a limentação,  à educação, ao lazer , à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência

PORTARIA Nº Nº 001/    2019
Recife, 8 de março de 2019

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo
atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;

CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO que a Resolução RES-CSMPPE nº 001/2019
estabeleceu, no seu art igo 8º, inciso II,  que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares das cidades de
Petrolândia/PE e Jatobá/PE, cuja eleição dar-se-á no dia 06 de outubro
de 2019, determinando, desde logo, após os devidos registros no
sistema ARQUIMEDES:

A) A juntada de cópia da Lei Orgânica Municipal e/ou da normativa
municipal que trate sobre a eleição do Conselho Tutelar, para tal
finalidade, expedindo-se ofício ao Presidente da Câmara Municipal de
Vereadores;

B) A expedição de ofício ao CMDCA solicitando enviar, no prazo de 10
(dez) dias:
I) cópia do edital que deflagrou o processo de escolha para membros do
Conselho Tutelar – eleições 2019;
II) cópia da respectiva Resolução que contemplou as fases do processo
de escolha que se avizinha, informando o calendário contendo todas as
datas e prazos, desde a convocação contida no edital à data de posse
dos escolhidos;
III) os nomes dos integrantes paritários (e suplentes) da comissão
eleitoral que ficarão encarregados da parte administrativa, da análise
das inscrições dos candidatos, da apuração e do julgamento dos
incidentes eventualmente surgidos durante o certame;
IV) informações sobre como está sendo processada a
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publicidade relativa ao certame;

C) A designação de reunião para o dia __/__/2019, às __h, devendo ser
expedidos convites as Sras. Prefeitas dos Municípios de Petrolândia e
Jatobá, à (os) Secretária (os) de Administração, à (os) Secretária (os) de
Ação Social e a (os) Presidente do CMDCA, ocasião em que serão
coletados dados sobre o suporte dispensado ao CMDCA para execução
do processo de escolha em curso, bem como esclarecimentos e
discussões sobre as estratégias a serem adotadas, no caso de
infrutíferas as tentativas já iniciadas pela Coordenadoria da Infância e
Juventude – CIJ, pela Comissão Permanente da Infância e Juventude –
COPEIJ e pelo Centro Operacional de Apoio às Promotorias da Infância
e Juventude – CAOPIJ junto à Justiça Eleitoral, visando ao empréstimo
de urnas eletrônicas;

D) Com a chegada da documentação supra, à conclusão.

Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, à
Secretaria-Geral do Ministério Público, solicitando-se desta última
publicação no Diário Oficial eletrônico – MPPE, e ao CAOPIJ, para
conhecimento.

Autue-se e registre-se em pasta própria.

Petrolândia/PE, 08 de março de 2019.

FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO
Promotor de Justiça

FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO
Promotor de Justiça de Petrolândia

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE LAGOA GRANDE

Arquimedes Autos nº ________
Doc. nº ________

PORTARIA Nº 003/2019
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça da Comarca de Lagoa Grande, por seu
Representante abaixo-assinado, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 129, II, da Constituição Federal, art. 27, incisos I e II,
parágrafo único, IV, da Lei n.º 8.625/93, art. 6°, inc. I, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, art. 8º, da RESOLUÇÃO RES-
CSMP nº 003/2019, e pelas disposições da Lei Federal n.° 8.069/90
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e, ainda,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à v ida,  à saúde,  à  a limentação,  à educação, ao lazer , à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo
atribuição do Ministério

PORTARIA Nº  Nº 003 / 2019
Recife, 21 de fevereiro de 2019

Público a fiscalização desse processo;

CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, cuja eleição dar-se-
á no dia  06 de outubro de 2019, determinando, desde logo, após os
devidos registros no sistema ARQUIMEDES:

A) A juntada de cópia da Lei Orgânica Municipal e/ou da normativa
municipal que trate sobre a eleição do Conselho Tutelar, para tal
finalidade, expedindo-se ofício ao Presidente da Câmara Municipal de
Vereadores;

B) A expedição de ofício ao CMDCA solicitando enviar, no prazo de 10
(dez) dias:
I) cópia do edital que deflagrou o processo de escolha para membros do
Conselho Tutelar – eleições 2019;
II) cópia da respectiva Resolução que contemplou as fases do processo
de escolha que se avizinha, informando o calendário contendo todas as
datas e prazos, desde a convocação contida no edital à data de posse
dos escolhidos;
III) os nomes dos integrantes paritários (e suplentes) da comissão
eleitoral que ficarão encarregados da parte administrativa, da análise
das inscrições dos candidatos, da apuração e do julgamento dos
incidentes eventualmente surgidos durante o certame;
IV) informações sobre como está sendo processada a publicidade
relativa ao certame;

C) A designação de reunião, devendo ser expedidos convites ao Sr.
Prefeito do Município de Lagoa Grande, à Secretária de Administração,
à Secretária de Ação Social e ao Presidente do CMDCA, ocasião em
que serão coletados dados sobre o suporte dispensado ao CMDCA para
execução do processo de escolha em curso, bem como esclarecimentos
e discussões sobre as estratégias a serem adotadas, no caso de
infrutíferas as tentativas já iniciadas pela Coordenadoria da Infância e
Juventude – CIJ, pela Comissão Permanente da Infância e Juventude –
COPEIJ e pelo Centro Operacional de Apoio às Promotorias da Infância
e Juventude – CAOPIJ junto à Justiça Eleitoral, visando ao empréstimo
de urnas eletrônicas;

D) Com a chegada da documentação supra, à conclusão.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho



15Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 13 de março de 2019
Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, à
Secretaria-Geral do Ministério Público, solicitando-se desta última
publicação no Diário Oficial eletrônico – MPPE, e ao CAOPIJ, para
conhecimento.

Autue-se e registre-se em pasta própria.

Lagoa Grande/PE, 21 de fevereiro, de 2019.

FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA
Promotor de Justiça

FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA
Promotor de Justiça de Lagoa Grande

43ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº 004/2019-43ªPJDCC

Assunto: Dano ao Erário (10012)

Objeto: Antecipação dos procedimentos de liquidação e pagamentos de
despesas orçamentárias, junto à empresa FJW Empresarial Ltda., com a
aquisição de Kits de bebês (Programa Mãe Coruja)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício da 43ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127,
caput, 129, incisos III e VI, da Constituição da República, artigos 1º,
inciso IV, e 8º, § 1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25,
inciso IV, letra "b", da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo
4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro
de 1994, alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de
1998 e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio
público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 no seu artigo 10 dispõe
constituir ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário
qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos
bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei;

CONSIDERANDO expediente oriundo do Ministério Público de Contas
encaminhando Acórdão TC nº 1599, do Tribunal de Contas de
Pernambuco, que julgou irregular o objeto da Auditoria Especial
realizada na Secretaria de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude
de Pernambuco - Processo T.C. Nº 1850502-8 - exercícios financeiros
de 2016 e 2017, imputando multa a Bruno José Coelho Barros e Cláudia
Maria da Conceição Andrade em razão da antecipação dos
procedimentos de liquidação e pagamentos de despesas orçamentárias,
junto à empresa FJW Empresarial Ltda, com a aquisição de kits de

PORTARIA Nº Nº 004/2019-43ªPJDCC
Recife, 12 de março de 2019

bebês (Programa Mãe Coruja) no valor de R$ 2.252.426,00, no final do
exercício de 2016, cujos produtos só foram recebidos pela SDSCJ em
2017, caracterizando infração ao Princípio da Legalidade, previsto no
artigo 37 da CF, ao artigo 62 da Lei Federal n° 8.666/93, e ao artigo 147
da Lei Estadual n° 7741/78 (Código de Administração Financeira do
Estado de Pernambuco), bem como pela realização de despesa com a
aquisição de 6.000 Kits de bebês (Programa Mãe Coruja), no valor de
R$ 1.019.580,00 sem lastro contratual e em modalidade de licitação
inadequada, consoante dispositivos da Lei Federal n° 8.666/93;

CONSIDERANDO que o Relatório de Auditoria no seu item 2.1.12(A6.8)
aponta prejuízo financeiro ao Erário estadual na antecipação de
recursos à empresa FJW Empresarial Ltda. ME no valor de R$
58.859,30;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar diligências para a plena
apuração dos fatos acima referidos;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para investigar
os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas atribuições, com
a finalidade de apurar as responsabilidades para adoção das medidas
legais cabíveis, determinando as seguintes providências:

I – autue-se a notícia de fato, registrando-se em seguida a presente
portaria no sistema de gestão de autos Arquimedes;

II – oficie-se a Secretaria de Pessoal e Relações Institucionais do
Estado de Pernambuco solicitando ficha funcional e financeira e
portarias de nomeação e exoneração, se houver, dos servidores Bruno
José Coelho Barros, para o cargo de Secretário-Executivo de Gestão da
Secretaria de Desenvolvimento Social e Juventude de Pernambuco e
Cláudia Maria da Conceição Andrade, para o cargo de Gestora do
Fundo Estadual de Assistência Social-FEAS;

III – remeta-se cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Social,
ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do
Ministério Público, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado.

Recife, 12 de março de 2019.

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Defesa do Patrimônio Público

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Direito Humano ao Transporte na Região
Metropolitana do Recife

PORTARIA Nº 029/2019

REGISTRO NO SISTEMA ARQUIMEDES
AUTO Nº2018/178750
DOCUMENTO Nº10787555

NOTICIANTE: JOÃO NUNES DE MOURA FILHO
NOTICIADO: GRANDE RECIFE CONSÓRCIO DE TRANSPORTE –
GRCT E EMPRESA VERA CRUZ LTDA.
ASSUNTO TUTELADO: TRANSPORTE TERRESTRE (TABELA
UNIFICADA CNMP CÓDIGO 10076)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania

PORTARIA Nº Nº 029/2019
Recife, 12 de março de 2019
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da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano ao
Transporte na Região Metropolitana do Recife, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso III,  da
Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso II e 8º,
parágrafo primeiro, da Lei Federal nº 7.347/1985, artigo 4º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações
da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 001/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007 do Conselho Nacional do Min istério  Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e, de igual
sorte, do procedimento preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com citadas resoluções, o
prazo para conclusão do procedimento preparatório é de 90 (noventa)
dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, vencido o qual deverá
ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva medida judicial
ou a sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO que, no referido prazo, não foi possível concluir o
Procedimento Preparatório, instaurado e em trâmite no âmbito desta
Promotoria, o qual tem por assunto tutelado o transporte terrestre
(Tabela Unificada CNMP código 10076), e como objeto da investigação
Notícia de Fato na qual é apresentada reclamação contra o serviço de
transporte público coletivo de passageiros prestado pela Empresa Vera
Cruz na linha Cabo/Ipojuca, em razão do longo intervalo de espera;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir-se na investigação dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
dos problemas noticiados de forma extrajudicial;

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório em Inquérito Civil,
mantendo-se a numeração e adotando-se as seguintes providências:

1.Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAOP de
Defesa da Cidadania para conhecimento e à Secretaria Geral do
Ministério Público para publicação no Diário Oficial do Estado, nos
termos do artigo 16, § 2º, da Resolução CSMP nº 001/2019;

2.Comunique-se, por meio eletrônico, ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos
termos do artigo 16, § 2º, da Resolução CSMP nº 001/2019;

3.Registre-se na planilha eletrônica desta Promotoria de Justiça e no
Sistema Arquimedes;

4.Comunicações de praxe;

5.Considerando o que constatou a fiscalização do GRCT (fls. 37/42),
determino seja oficiado ao referido órgão para que informe as
providências adotadas diante das conclusões do Parecer de
Fiscalização 044, encaminhado através do ofício nº 327/2018/CJU-CTM,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis;

6.Com as informações, venha-me concluso.

Recife, 12 de março de 2019

Humberto da Silva Graça
Promotor de Justiça

HUMBERTO DA SILVA GRAÇA
36º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO INQUÉRITO CIVIL
Autos nº 2019/

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 1ª PromotorIa de Justiça de Água Preta, com atuação na
defesa do patrimônio Público, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67,
§2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a”
e “b”, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, pelo art. 4º, inciso
IV, alínea, da Lei Complementar nº 12/94, e pelos artigos 14 e 15,
ambos da Resolução RES-CSMP nº 01/2019,

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 000373/2018/TCE-PE/MPCO-
RCD, oriundo do Ministério Público de Contas, que encaminha as
principais peças do processo TC nº 17100208-8, referente à prestação
de contas do gestor do Serviço de Água e Esgoto do Município de Água
Preta - SAAE, exercício de 2016, a fim de que o Ministério Público,
diante das irregularidades constatadas, adote as medidas legais
pertinentes.

CONSIDERANDO a necessidade de cole ta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instauração de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL adotando-se as seguintes
providências:

1)Resolve designar o servidor Luís Henrique Matos, para funcionar
como secretário do presente Inquérito Civil;
2)Juntem-se aos autos os documentos encaminhados, em mídia digital,
através do ofício nº 000373/2018/TCE-PE/MPCO-RCD;
3)encaminhe-se, por meio eletrônico, a presente portaria à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

4)encaminhe-se, preferencialmente por meio eletrônico, a presente
portaria ao CAOP – Patrimônio Público, Conselho Superior do Ministério
Público, Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP e
Procuradoria Geral do Ministério Público de Contas, para fins de
conhecimento e registro (art. 16, §2º c/c o art. 9º, ambos da Resolução
001/2019, do CSMP);

5)Autue-se e registre-se a presente portaria no Sistema de Autos e
Gestão Arquimedes;

6)Providencie-se a capa dos autos e a atualização da planilha eletrônica
pertinente.

7)Cumpridas as diligências, voltem-me os autos conclusos;

Água Preta/PE, 1º de fevereiro de 2019.

Vanessa Cavalcanti de Araújo
Promotora de Justiça, em substituição automática

PORTARIA Nº PORTARIA   -
Recife, 1 de fevereiro de 2019
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO INQUÉRITO CIVIL
Autos nº 2019/

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 1ª PromotorIa de Justiça de Água Preta, com

PORTARIA Nº .     PORTRIA.
Recife, 1 de fevereiro de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Alda Virgínia de Moura
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho



17Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 13 de março de 2019
atuação na defesa do patrimônio Público, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal,
pelo art. 67, §2º, inciso II, da Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso
IV, alíneas “a” e “b”, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, pelo
art. 4º, inciso IV, alínea, da Lei Complementar nº 12/94, e pelos artigos
14 e 15, ambos da Resolução RES-CSMP nº 01/2019,

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 00015/2019/TCE-PE/MPCO-RCD,
oriundo do Ministério Público de Contas, que encaminha as principais
peças do processo TC nº 1751832-5, referente à prestação de contas do
Município de Água Preta, exercício de 2017, a fim de que o Ministério
Público, diante das irregularidades constatadas, adote as medidas legais
pertinentes.

CONSIDERANDO a necessidade de co leta de in formações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências para posterior
ajuizamento de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL para apurar as
irregularidades verificadas pela equipe de autoria do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco, nos autos do TC nº TC nº 1751832-5,
adotando-se as seguintes providências:

1)Resolve nomear o servidor Luiz Henrique Matos, para funcionar como
secretário do presente Inquérito Civil;
2)Juntem-se aos autos os documentos encaminhados, em mídia digital,
através do ofício nº 00015/2019/2018/TCE-PE/MPCO-RCD;
3)encaminhe-se, por meio eletrônico, a presente portaria à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do
Estado;

4)encaminhe-se, preferencialmente por meio eletrônico, a presente
portaria ao CAOP – Patrimônio Público, Conselho Superior do Ministério
Público, Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP e
Procuradoria Geral do Ministério Público de Contas, para fins de
conhecimento e registro (art. 16, §2º c/c o art. 9º, ambos da Resolução
001/2019, do CSMP);

5)Autue-se e registre-se a presente portaria no Sistema de Autos e
Gestão Arquimedes;

6)Providencie-se a capa dos autos e a atualização da planilha eletrônica
pertinente.

7)Cumpridas as diligências, voltem-me os autos conclusos;

Água Preta/PE, 1º de fevereiro de 2019.

Vanessa Cavalcanti de Araújo
promotora de Justiça, em substituição automática

VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
2º Promotor de Justiça de Água Preta

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Compromisso com a Cidadania
Promotoria de Justiça da Comarca de Vicência

Curadoria da Educação

Auto nº nº 2018.276790
Doc nº ____________

Investigado: MUNICÍPIO DE VICÊNCIA/PE
PORTARIA 05/2019
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

PORTARIA Nº PORTARIA 05/2019
Recife, 12 de março de 2019

EMENTA: CURADORIA DA EDUCAÇÃO. INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO.
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA.
DIREITO PÚBLICO SUBJETIVO. TRANSPORTE ESCOLAR DA REDE
MUNICIPAL.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do seu órgão de execução signatário, no uso de suas atribuições
constitucionais (artigos 127, caput, e 129, incisos I, II,  VII, da
Constituição Federal), legais (artigo 80 da Lei no 8.625/93; artigo 9º da
Lei Complementar no 75/93; artigo 4°, inciso X, da Lei Complementar
Estadual n°12/2004), e administrativas (Resolução do Conselho
Nacional do Ministério Público – CNMP – n.º 20/2007 e Resolução do
CSMP-PE n°001/2019), com base nos seguintes apontamentos.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
indisponíveis (CF/88, art. 127, caput);

CONSIDERANDO que, nos termos da CR/88, a garantia à educação é
direito público subjetivo;

CONSIDERANDO que se busca pelo presente a proteção do direito à
educação frente  a falta de adaptação a regramentos o que pode ensejar
risco a vida a segurança dos alunos que necessitam do serviço;

CONSIDERANDO que, a depender do contexto social, muitos cidadãos
possuem dificuldades para se manter na escola, tal qual o transporte; e
que por esse motivo o legislador atrelou o dever de educação, outras
obrigações que complementam tal direito e que possibilitam o acesso e
a permanência do estudante em ambiente escolar;

CONSIDERANDO a existência de Programas de Governo que realizam
repasse de recursos para atender a demanda aqui tratada, tal qual o
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação que mantém dois
programas: Apoio ao Transporte Escolar; e Caminho da Escola;

CONSIDERANDO que cabe aos entes federativos a organização em
sistema de colaboração de seus sistemas de ensino – artigo 211 da
CR/88; e que, em especial ao Município, conforme Lei de Diretrizes e
Bases, incumbirá a assunção do transporte escolar dos alunos da rede
municipal;

CONSIDERANDO a necessidade que para atender às exigências do
CNT, as prefeituras precisam pedir autorização ao Departamento
Estadual de Trânsito (DETRAN), para que este órgão realize as vistorias
visando avaliar e aferir os requisitos e equipamentos obrigatórios ao
transporte escolar;

CONSIDERANDO as informações prestadas pela Secretaria de
Educação de Vicência no ofício 106/2018 de que os veículos nunca
passaram por vistorias do DETRAN-PE;

RESOLVE, converter a Notícia de Fato – Auto n 2018.276790 em
Inquérito Civil com prazo inicial de expiração em 12.03.2020, com base
nas razões e fundamentos expressos na presente portaria, objetivando a
apuração de irregularidades dos veículos que realizam o transporte
escolar municipal em Vicência/PE, razão pela qual determino o
arquivamento do auto em epígrafe e a autuação da presente,
juntamente das principais peças de informação que a acompanham, e a
seguir, registrar o procedimento instaurado no sistema Arquimedes (com
geração de novo número de auto), observadas as disposições contidas
na Resolução 179 do CNMP e Resolução CSMP-PE n° 001/2019.

Cumpridas as deliberações acima, determino:

a) cumpra o disposto no artigo 16 da Resolução do CSMP-PE n°
003/2019 – remetendo cópia da portaria, por meio eletrônico,
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ao: 1. CAOP-Educação; 2. Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial; 3. Conselho Superior do Ministério Público – CSMP; 4.
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;

b) a atribuição de todos os servidores desta PJ para atuação no
presente, nos termos do artigo 22 da Resolução do CSMP-PE n°
003/2019;

c) a comunicação do Chefe do Executivo de Vicência/PE e Secretária de
Educação da instauração do presente;

d) a transferência de peças essenciais da antiga NF, deixando peças
repetidas e de menor importância apensadas em auto anexo;

e) o registro no Sistema Arquimedes e numeração das páginas;

f) oficie a Secretaria de Educação solicitando o detalhamento acerca da
regularização do transporte escolar municipal e agendamento das
vistorias exigidas pelo CTN no Detran/PE – prazo de 20 (vinte) dias.

Vicência/PE, 12 de março de 2019.

Rhyzeane A. Cavalcanti de Morais
Promotora de Justiça

RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS
Promotor de Justiça de Vicência

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE STº AGOSTINHO

Ref.: PP n.º 12/2018 – Arquimedes Doc n.º 10383269

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PP EM IC
Curadoria da Habitação/Urbanismo

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, com exercício
na 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania desta Comarca, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a" da Lei Federal nº 8.625/93,
art. 4º, IV, alínea "a", da Lei Estadual nº 12/94 e art. 8º, § 1º da Lei nº
7.347/85;
CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº
12/2018-HAB, objetivando apurar a necessidade de substituição de
muro de arrimo de tijolo por pedra, na rua Bela Vista nº 51-A e B, bem
como a construção de um novo muro de arrimo na 1ª Travessa Saudade
nº 43;
CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da RESOLUÇÃO
RES-CSMP nº 001/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, e,
do art. Art. 1º, §§ 6º e 7º da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, que regulamentam a instauração e
tramitação de Inquérito Civil, e, de igual maneira, do Procedimento
Preparatório;
CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que na
hipótese de vencimento desse prazo dever ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;
RESOLVE:
CONVERTER o presente Procedimento Preparatório nº 12/2018 em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:
1) autue-se o Inquérito Civil em tela, com as devidas anotações

PORTARIA Nº -DE CONVERSÃO DE PP EM IC - -
Recife, 11 de março de 2019

em livro próprio e no Sistema Arquimedes;
2) Dê-se baixa do PP no livro próprio;
3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria-Geral do MPPE, este último para
efeito de publicação no DOE;
4) Encaminhe-se, por ofício, cópia da presente Portaria, ao Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral;
5) Nomeia-se o servidor lotado nesta promotoria para exercer as
funções de Secretário mediante termo de compromisso;
6) Reiterem-se os Oficios nº 37/2019 e 38/2019, fixando prazo de 15
(quinze) dias úteis para resposta.

Cumpra-se.

Cabo de Stº Agostinho, 11 de março de 2019.

 Alice de Oliveira Morais
Promotora de Justiça em exercício cumulativo

ALICE DE OLIVEIRA MORAIS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
COMARCA DE PETROLINA

Arquimedes Autos nº ________
Doc. nº ________

PORTARIA Nº 002/2019
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 1ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Comarca de Petrolina,
por sua Representante abaixo-assinada, no uso de suas atribuições,
com fundamento no art. 129, II, da Constituição Federal, art. 27, incisos I
e II, parágrafo único, IV, da Lei n.º 8.625/93, art. 6°, inc. I, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, art. 8º, da RESOLUÇÃO RES-
CSMP nº 003/2019, e pelas disposições da Lei Federal n.° 8.069/90
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e, ainda,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à v ida, à  saúde,  à  a l imentação, à  educação,  ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo
atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;

CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do
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Conselho Tutelar em data unificada em todo território nacional, fixa uma
série de providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos
Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no
sentido de assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, cuja eleição dar-se-
á no dia  06 de outubro de 2019, determinando, desde logo, após os
devidos registros no sistema ARQUIMEDES:

A) A juntada de cópia da Lei Orgânica Municipal e/ou da normativa
municipal que trate sobre a eleição do Conselho Tutelar, para tal
finalidade, expedindo-se ofício ao Presidente da Câmara Municipal de
Vereadores;

B) A expedição de ofício ao CMDCA solicitando enviar, no prazo de 10
(dez) dias:
I) cópia do edital que deflagrou o processo de escolha para membros do
Conselho Tutelar – eleições 2019;
II) cópia da respectiva Resolução que contemplou as fases do processo
de escolha que se avizinha, informando o calendário contendo todas as
datas e prazos, desde a convocação contida no edital à data de posse
dos escolhidos;
III) os nomes dos integrantes paritários (e suplentes) da comissão
eleitoral que ficarão encarregados da parte administrativa, da análise
das inscrições dos candidatos, da apuração e do julgamento dos
incidentes eventualmente surgidos durante o certame;
IV) informações sobre como está sendo processada a publicidade
relativa ao certame;

C) A designação de reunião, devendo ser expedidos convites ao Sr.
Prefeito do Município de Petrolina, à Secretária de Administração, à
Secretária de Ação Social e ao Presidente do CMDCA, ocasião em que
serão coletados dados sobre o suporte dispensado ao CMDCA para
execução do processo de escolha em curso, bem como esclarecimentos
e discussões sobre as estratégias a serem adotadas, no caso de
infrutíferas as tentativas já iniciadas pela Coordenadoria da Infância e
Juventude – CIJ, pela Comissão Permanente da Infância e Juventude –
COPEIJ e pelo Centro Operacional de Apoio às Promotorias da Infância
e Juventude – CAOPIJ junto à Justiça Eleitoral, visando ao empréstimo
de urnas eletrônicas;

D) Com a chegada da documentação supra, à conclusão.

Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, à
Secretaria-Geral do Ministério Público, solicitando-se desta última
publicação no Diário Oficial eletrônico – MPPE, e ao CAOPIJ, para
conhecimento.

Autue-se e registre-se em pasta própria.

Petrolina/PE, 07 de março de 2019.

TANÚSIA SANTANA DA SILVA

Promotora de Justiça

TANUSIA SANTANA DA SILVA
1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE FLORESTA
Arquimedes Autos nº ________
Doc. nº ________

PORTARIA Nº 03/2019
INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 02/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria  de Just iça da Comarca de F loresta, por seus
Representantes abaixo-assinados, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 129, II, da Constituição Federal, art. 27, incisos I e II,
parágrafo único, IV, da Lei n.º 8.625/93, art. 6°, inc. I, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, art. 8º, II, da Resolução RES-
CSMPPE nº 001/2019, e pelas disposições da Lei Federal n.° 8.069/90
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e, ainda,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à v ida, à  saúde,  à  a l imentação, à  educação,  ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente...”; sendo
atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;

CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;
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CONSIDERANDO que a Resolução RES-CSMPPE nº 001/2019
estabeleceu, no seu art igo 8º, inciso II,  que o procedimento
administrativo é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter
investigativo cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta
com delimitação de seu objeto;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, cuja eleição dar-se-
á no dia  06 de outubro de 2019, determinando, desde logo, após os
devidos registros no sistema ARQUIMEDES:

A) A juntada de cópia da Lei Orgânica Municipal e/ou da normativa
municipal que trate sobre a eleição do Conselho Tutelar, para tal
finalidade, expedindo-se ofício ao Presidente da Câmara Municipal de
Vereadores;

B) A expedição de ofício ao CMDCA solicitando enviar, no prazo de 10
(dez) dias:
I) cópia do edital que deflagrou o processo de escolha para membros do
Conselho Tutelar – eleições 2019;
II) cópia da respectiva Resolução que contemplou as fases do processo
de escolha que se avizinha, informando o calendário contendo todas as
datas e prazos, desde a convocação contida no edital à data de posse
dos escolhidos;
III) os nomes dos integrantes paritários (e suplentes) da comissão
eleitoral que ficarão encarregados da parte administrativa, da análise
das inscrições dos candidatos, da apuração e do julgamento dos
incidentes eventualmente surgidos durante o certame;
IV) informações sobre como está sendo processada a publicidade
relativa ao certame;

C) A designação de reunião para o dia 03 de abril 2019, às 10h,
devendo ser expedidos convites ao Sr. Prefeito do Município de
Floresta, à Secretária de Administração, à Secretária de Ação Social e
ao Presidente do CMDCA, ocasião em que serão coletados dados sobre
o suporte dispensado ao CMDCA para execução do processo de
escolha em curso, bem como esclarecimentos e discussões sobre as
estratégias a serem adotadas, no caso de infrutíferas as tentativas já
iniciadas pela Coordenadoria da Infância e Juventude – CIJ, pela
Comissão Permanente da Infância e Juventude – COPEIJ e pelo Centro
Operacional de Apoio às Promotorias da Infância e Juventude – CAOPIJ
junto à Justiça Eleitoral, visando ao empréstimo de urnas eletrônicas;

D) Com a chegada da documentação supra, à conclusão.

Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, à
Secretaria-Geral do Ministério Público, solicitando-se desta última
publicação no Diário Oficial eletrônico – MPPE, e ao CAOPIJ, para
conhecimento.

Autue-se e registre-se em pasta própria.

Floresta/PE, 11 de março de 2019

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotora de Justiça

CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL
Promotor de Justiça

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
1º Promotor de Justiça de Floresta

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA/PE

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Auto nº  2019/

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
de sua presentante abaixo firmada, com atuação na Defesa do Direito à
Cidadania, no uso de suas atribuições constitucionais e legais que lhe
são conferidas pelos artigos 127, caput e 129, inciso II, ambos da
Constituição da República, art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado
de Pernambuco, pelos artigos 26, e 27, incisos I a IV, e o seu Parágrafo
único, inciso IV, ambos da Lei 8.625/1993, pelo art. 5º, Parágrafo único,
inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, pelo art. 9º da
Resolução RES-CSMP nº 001/2016 e, ainda,

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, na forma do
artigo 127, caput, e do artigo 129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece que a “Todos
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”
(Art. 5º).

CONSIDERANDO que a nova lei de migração, Lei nº 13.445/2017,
estabelece os seguintes princípios e diretrizes:  - universalidade,
indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos; II - repúdio e
prevenção à xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de
discriminação; III - não criminalização da migração; IV - não
discriminação em razão dos critérios ou dos procedimentos pelos quais
a pessoa foi admitida em território nacional; V - promoção de entrada
regular e de regularização documental; VI - acolhida humanitária; VII -
desenvolvimento econômico, turístico, social, cultural, esportivo,
científico e tecnológico do Brasil; VIII - garantia do direito à reunião
familiar; IX - igualdade de tratamento e de oportunidade ao migrante e a
seus familiares; X - inclusão social, laboral e produtiva do migrante por
meio de políticas públicas; XI - acesso igualitário e livre do migrante a
serviços, programas e benefícios sociais, bens públicos, educação,
assistência jurídica integral pública, trabalho, moradia, serviço bancário
e seguridade social; XII - promoção e difusão de direitos, liberdades,
garantias e obrigações do migrante; XIII - diálogo social na formulação,
na execução e na avaliação de políticas migratórias e promoção da
participação cidadã do migrante; XIV - fortalecimento da integração
econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina,
mediante constituição de espaços de cidadania e de livre circulação de
pessoas;XV - cooperação internacional com Estados de origem, de
trânsito e de destino de movimentos migratórios, a fim de garantir efetiva
proteção aos direitos humanos do migrante; XVI - integração e
desenvolvimento das regiões de fronteira e articulação de políticas
públicas regionais capazes de garantir efetividade aos direitos do
residente fronteiriço; XVII - proteção integral e atenção ao superior
interesse da criança e do adolescente migrante; XVIII - observância ao
disposto em tratado; XIX - proteção ao brasileiro no exterior; XX -
migração e desenvolvimento humano no local de origem, como direitos
inalienáveis de todas as pessoas; XXI - promoção do reconhecimento
acadêmico e do exercício profissional no Brasil, nos termos da lei; e XXII
- repúdio a práticas de expulsão ou de deportação coletivas;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 006/2019, oriundo do CREAS, que
encaminha Relatório Circunstanciado referente ao imigrante V.A.D.P.A,
de nacionalidade peruana, que se encontram em situação de
vulnerabil idade.
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CONSIDERANDO o teor do art. 8º, inciso III, da Resolução RES-CSMP
nº 001/2019, que regulamenta a instauração e tramitação do
Procedimento Administrativo;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1. Determino a expedição de ofício à Delegacia de Polícia Federal –
para prestar as seguintes informações, dentre outras que a autoridade
policial federal entender pertinentes: o imigrante requereu o Registro
Nacional Migratório - RNM  (antigo RNE)?; Foi obtida pelo imigrante a
Carteira de Registro Nacional Migratório - CRNM (antigo CIE)?; Foi
requerido pedido de naturalização e igualdade de direitos - entrada no
processo?; houve solicitação de prorrogação de prazo de estada de
visitantes e temporários?; Foi expedido e/ou renovado protocolo de
solicitação de registro e residência;

2. Expedição de ofício ao Consulado Honorário, com sede em Recife, a
fim de solicitar prestação assistencial consular;

Por fim, DETERMINO, que seja enviada cópia da presente Portaria:

1. Ao CREAS – Água Preta, para fins de conhecimento e registro;

2. Aos CAOPs– Cidadania, CSMP e Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP, para fins de conhecimento e registro (art. 16, §2º c/c o
art. 9º, ambos da Resolução 001/2019, do CSMP);

2. À Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação da presente
Portaria no Diário Oficial Eletrônico.

Autue-se e Registre-se a presente portaria de instauração no Sistema
de Autos e Gestão Arquimedes, atualize a planilha eletrônica pertinente,
insira-se a capa nos autos, observando o prazo de 1 ano para eventual
prorrogação. Providencie-se a numeração das páginas. Expedientes
necessários.

Cumpra-se com prioridade.
Esta Portaria tem força de ofício.

Água Preta/PE, 1º de fevereiro de 2019.

Vanessa Cavalcanti de Araújo
promotora de justiça, em substituição automática
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 575/2019

Onde se lê:

PLANTÃO DO SOBREAVISO 2ª INSTÂNCIA - SEDE CAPITAL
Procuradoria de Justiça Criminal

Rua do Imperador Pedro II, Santo Antônio, Recife-PE
DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA

26.03.2019 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Sineide Maria de Barros Silva

Leia-se:

PLANTÃO DO SOBREAVISO 2ª INSTÂNCIA - SEDE CAPITAL
Procuradoria de Justiça Criminal

Rua do Imperador Pedro II, Santo Antônio, Recife-PE
DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA

26.03.2019 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Laíse Tarcila Rosa de Queiroz

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 575/2019
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 576/2019

Onde se lê:

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 11  ARCOVERDE
Arcoverde, Buíque, Custodia, Ibimirim Itaíba, Manari, Pedra, Sertania, Tupanatinga, Venturosa

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
12.03.2019 Terça-feira Arcoverde João Paulo Carvalho dos Santos
14.03.2019 Quinta-feira Arcoverde João Paulo Carvalho dos Santos

Leia-se:

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 11  ARCOVERDE
Arcoverde, Buíque, Custodia, Ibimirim Itaíba, Manari, Pedra, Sertania, Tupanatinga, Venturosa

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
12.03.2019 Terça-feira Arcoverde Edeilson Lins de Sousa Junior
14.03.2019 Quinta-feira Arcoverde Edeilson Lins de Sousa Junior

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 576/2019

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 576/2019
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 579/2019

COMARCA ZONA ELEITORAL PROMOTORES DE JUSTIÇA PERÍODO
Jaboatão dos 
Guararapes

011ª Diliani Mendes Ramos 15/03/2019 à 
30/09/2019

Jaboatão dos 
Guararapes

101ª José Francisco Basílio de Souza dos 
Santos

15/03/2019 à 
30/09/2019

Caruaru 041ª Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues 15/03/2019 à 
30/09/2019

Caruaru 105ª Marcelo Tebet Halfeld 15/03/2019 à 
30/09/2019

Caruaru 106ª Isabelle Barreto de Almeida 15/03/2019 à 
30/09/2019

Cabo de Santo 
Agostinho

015ª Cláudia Ramos Magalhães 15/03/2019 à 
30/09/2019

Cabo de Santo 
Agostinho

121ª Alice de Oliveira Morais 15/03/2019 à 
30/09/2019

Garanhuns 092ª Domingos Sávio Pereira Agra 15/03/2019 à 
30/09/2019

Água Preta 038ª Vanessa Cavalcanti de Araújo 15/03/2019 à 
30/09/2019

Belo Jardim 045ª Daniel Cezar de Lima Vieira 15/03/2019 à 
30/09/2019

Bezerros 035ª Flávio Henrique Souza dos Santos 15/03/2019 à 
30/09/2019

Camaragibe 127ª Edgar José Pessoa Couto 15/03/2019 à 
30/09/2019

Carpina 020ª Guilherme Graciliano Araújo Lima 15/03/2019 à 
30/09/2019

Goiana 025ª Fabiano de Araújo Saraiva 15/03/2019 à 
30/09/2019

Gravatá 030ª Rodrigo Costa Chaves 07/03/2019 à 
30/09/2019

Ipojuca 016ª Rinaldo Jorge da Siva 11/03/2019 à 
30/09/2019

Moreno 014ª Russeaux Vieira de Araújo 15/03/2019 à 
30/09/2019

Palmares 037ª Carolina de Moura Cordeiro Pontes 15/03/2019 à 
30/09/2019

Santa Cruz do 
Capibaribe 109ª Carlos Eugênio do Rego Barros 

Quintas Lopes
15/03/2019 à 
30/09/2019

São Lourenço 
da Mata Márcia Cordeiro Guimarães Lima 07/03/2019 a

30/09/2019
Surubim 034ª Kívia Roberta de Souza Ribeiro 15/03/2019 à 

30/09/2019
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